
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.809 - PR (2013/0348185-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALEXANDRE CARLOS RIZATO 
ADVOGADO : MARIO SERGIO GARCIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM ROL DE 
INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A recorrente deixou de indicar o dispositivo de lei federal violado ao 
apresentar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com os requisitos 
de conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.

2. Observa-se que o Tribunal de origem decidiu a tese relativa ao juros de 
mora em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que , em se tratando de responsabilidade extracontratual, os 
referidos juros fluem a partir da data do evento danoso, nos termos da 
Súmula 54/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.809 - PR (2013/0348185-0)
  

AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALEXANDRE CARLOS RIZATO 
ADVOGADO : MARIO SERGIO GARCIA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por OMNI S/A CRÉDITO 

FINANCIMENTO E INVESTIMENTO em face da decisão de fls. 297/301, na qual se negou 

provimento ao agravo em recurso especial sob os seguintes fundamentos: a) ausência de 

particularização dos dispositivos violados na demonstração do dissídio jurisprudencial, o que 

ocasionou a deficiência na fundamentação (Súmula 284/STF); e b) o entendimento do 

acórdão recorrido estaria em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, no que tange ao termo inicial dos juros de mora - Súmula 54/STJ.

Nas razões recursais (fls. 304/312), a agravante aduz que a "exigência da 

menção expressa do artigo de lei federal violado demonstra excessivo formalismo que não se 

coaduna com os princípios norteadores da prestação jurisdicional."

Assevera ainda que, nos termos do art. 405 do CC, por se tratar de 

responsabilidade extracontratual, os juros de mora devem incidir a partir da citação, e não do 

evento danoso.

Requer, ao final, a reforma da decisão agravada.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.809 - PR (2013/0348185-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALEXANDRE CARLOS RIZATO 
ADVOGADO : MARIO SERGIO GARCIA 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM ROL DE 
INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A recorrente deixou de indicar o dispositivo de lei federal violado ao 
apresentar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com os requisitos 
de conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.

2. Observa-se que o Tribunal de origem decidiu a tese relativa ao juros de 
mora em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que , em se tratando de responsabilidade extracontratual, os 
referidos juros fluem a partir da data do evento danoso, nos termos da 
Súmula 54/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

3. Nota-se que, nas razões do recurso especial, a recorrente limitou-se a 

indicar precedentes paradigmas sem, contudo, indicar qual dispositivo legal teria recebido 

interpretação divergente.

Ora, o apelo especial fundamentado no permissivo constitucional da alínea "c" 

reclama que, em qualquer caso, os acórdãos - recorrido e paradigma - tenham examinado a 

questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.
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Eis o teor da alínea "c" do inciso III do art. 105 da Carta Maior:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
[...]
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 
[...]
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 
tribunal.

Nesse passo, restou evidente que a recorrente deixou de indicar o dispositivo 

de lei federal violado ao demonstrar a divergência jurisprudencial, não cumprindo, portanto, 

com os requisitos de conhecimento do recurso especial. Assim,  forçosa é a incidência do 

enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

A propósito os seguintes precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. SIMPLES VIAGEM A ZONAS DE 
ATAQUES DE SUBMARINO. INEXISTÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO 
CONCEITO PREVISTO NA LEI N. 5.315/67. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.
1. Conforme decidido pela Segunda Turma, no julgamento do Resp n. 
1.314.651/RN, a Lei n 5.698/71 considera ex-combatente o integrante da 
Marinha Mercante Nacional que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 
1945, tenha participado de pelo menos duas viagens em zona de ataques 
submarinos e se restringe a regulamentar as prestações devidas aos 
ex-combatentes segurados da previdência social, não trazendo qualquer 
norma relativa à pensão especial de ex-combatente.
2. O Tribunal de origem asseverou, apenas, que o de cujus viajou em zonas 
de risco de ataques de submarinos; situação que não se enquadra em 
nenhuma das hipóteses previstas nos incisos da letra "c" do § 2º do art. 1º 
da Lei 5.315/67. Assim, inexistindo nos autos documento comprobatório da 
qualidade de ex-combatente do genitor da autora, não há como 
reconhecer-lhe o direito à pensão especial prevista na Constituição Federal 
de 1988.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp
 1375963/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  "Não se conhece do recurso especial quando a deficiência na sua 
fundamentação - ausência de indicação dos dispositivos federais 
supostamente violados - não permite a exata compreensão da controvérsia, 
nos termos da Súmula 284/STF" (AgRg no Ag 1.402.090/SC, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 30/6/11).
2. Da mesma forma, "É inadmissível recurso especial pela alínea 'c', se a 
parte deixa de indicar o dispositivo legal sobre o qual alega divergência 
jurisprudencial, sendo aplicável o Enunciado n. 284/STF" (REsp 
1.188.143/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 7/6/10).
3. Ainda que superado o óbice da Súmula 284/STF, a pretensão de reforma 
do julgado tem por premissa a suposta ofensa  a lei local, o que esbarra no 
óbice da Súmula 280/STF.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 165.810/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C'. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser 
apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 
284 do Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, 
na espécie, caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida 
por violada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 
12.5.2009, DJe 25.5.2009.)

4. Ainda que superado tal óbice, este Tribunal Superior só tem alterado os 
valores fixados na origem quando realmente exorbitantes, alcançando quase que as raias do 
escândalo, do teratológico, ou, ao contrário, quando são tão diminutos que, em si mesmos, 
sejam atentatórios à dignidade da vítima, o que não restou evidenciado nos presentes autos.

Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, a revisão de 
indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando o valor fixado nas 
instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, a impedir o 
conhecimento do recurso.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. AUSÊNCIA. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, é razoável o valor do dano moral 
fixado em até 50 (cinquenta) salários mínimos para os casos de inscrição 
inadvertida em cadastros de inadimplentes, devolução indevida de cheques, 
protesto incabível e outras situações assemelhadas.
2. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades 
da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente 
comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que 
não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 
8.000,00 (oito mil reais). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 377.891/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 10/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO 
DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. 
RESPONSABILIDADE PELOS DANOS. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Desse modo, não 
se mostra desproporcional a fixação em R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos 
reais) pelos danos morais decorrentes da inscrição indevida do nome do 
ora agravado em órgão de proteção ao crédito, motivo pelo qual não se 
justifica a excepcional intervenção desta Corte no presente feito, como bem 
consignado na decisão agravada.
2. Ademais, a revisão do julgado, conforme pretendida, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, por demandar o vedado revolvimento de matéria 
fático-probatória.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 25.243/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 22/10/2013)

No caso em tela, verifica-se que o valor da indenização por danos morais, 
arbitrado em R$7.000,00 (sete mil reais) pelo Tribunal de origem, não se encontra 
desarrazoado frente aos patamares estabelecidos por esta Corte Especial. Pelo contrário, 
está em consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo 
completamente descabida a intervenção do STJ no tocante ao valor previamente fixado.

5. Por fim, no que tange ao termo inicial dos juros de mora, nota-se que a 
agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, a qual 
mantenho, neste ponto, por seus próprios fundamentos:

4. Outrossim, no tocante ao juros moratórios, o Tribunal de origem manteve 
a sentença, na qual se fixou os referidos encargos "a partir do pagamento 
da primeira parcela do acordo (jul/06), quando a inscrição se tornou 
indevida, conforme Súmula n. 54 do STJ." 
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Nota-se claramente que a Corte local orientou seu julgado em plena 
consonância com a jurisprudência já pacificada neste Superior Tribunal de 
Justiça, senão confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANOS MORAIS - JUROS MORATÓRIOS - 
INCIDÊNCIA - SÚMULA 54/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que incidem, 
desde a data do evento danoso, em casos de responsabilidade 
extracontratual, nos termos da Súmula 54/STJ.
2.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1367193/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 13/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE MAUS PAGADORES. PEDIDO DE REDUÇÃO DO 
QUANTUM. REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM 
QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. JUROS 
DE MORA. SÚMULA 54 DESTA CORTE SUPERIOR. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a questão acerca dos 
juros moratórios de acordo com a jurisprudência atual desta Corte, que é 
firme no sentido de que, em se tratando de responsabilidade 
extracontratual, os referidos juros fluem a partir da data do evento 
danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
3. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em 
vista a ocorrência da preclusão como consequência de a questão não 
ter sido tratada oportunamente em sede de recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 303.889/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 11/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO -  INSCRIÇÃO 
INDEVIDA PERANTE ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO EM RECURSO 
ESPECIAL.
1. Discussão quanto ao valor da indenização arbitrada a título de 
reparação por danos morais. Inviabilidade no caso concreto. Quantum 
indenizatório balizado pelos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, e, ainda, em consonância com a jurisprudência assentada 
nesta Corte.
2. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, a teor do 
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disposto na Súmula 54/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1319186/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 18/04/2013)

Forçosa, portanto, a aplicação, no caso em comento, da Súmula 83 do STJ.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0348185-0 AREsp 416.809 / PR

Números Origem:  200900380969  39808  3982008  6501088  650108802

EM MESA JULGADO: 12/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALEXANDRE CARLOS RIZATO
ADVOGADO : MARIO SERGIO GARCIA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALEXANDRE CARLOS RIZATO
ADVOGADO : MARIO SERGIO GARCIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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